
LEI MUNICIPAL n. 1.976,  17 de dezembro de 2013.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Autoriza o Executivo Municipal a aderir ao Programa Pavimentação e 
Qualificação de Vias Urbanas. 
 

 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Coronel Freitas, Estado de Santa 
Catarina, Sr. Mauri José Zucco, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por Lei. 
 

Faz Saber – Que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei; 
 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo, autorizado a aderir ao Programa PAC-2 – 
Pavimentação e Qualificação de Vias Urbanas, através de Convênio com o Ministério das 
Cidades. 

Art. 2º. A adesão ao PAC-2 propicia o aporte de recursos para infra-estrutura 
urbana, pavimentação asfáltica, conforme portaria N. 0492 de outubro de 2013, e pela instrução 
normativa n. 41, de 24/10/2013 

 
Parágrafo único – As ruas a serem asfaltadas são as a seguir relacionadas: 

Amazonas, Tiradentes, Claudino De Cesaro, Silvério Migliavacca, Mero Ferreira, 
dr. Yunis Mussi Prieto, Sergipe-2, Sergipe, Goiás, Angelo Martelli, Vereador 
Henrique Rotava, Luiz Picolotto, Frei Elvico Meyer, Servidão, Bahia, Santa 
Catarina, Alagoas, João Pessoa, 24 de Maio, Mauá, 25 de maio, 7 de Setembro.  

 
Art. 3º. Para atendimento das necessidades financeiras do Programa de 

Investimentos mencionados no art. 2º. Fica o poder executivo a realizar empréstimo dos recursos 
do programa PAC-2, até o valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 

 
Art. 4º. Para dar continuidade ao Programa PAC-2 Pavimentação, o Poder 

Executivo consignará nos projetos de lei orçamentários dos anos subseqüentes as dotações 
necessárias a formação do Programa, bem como para cumprimento dos compromissos com 

encargos dos empréstimos tomados. 
 
Art. 5º. Por conta dos financiamentos estabelecidos no artigo 3º. Desta lei, o 

Município pagará encargos máximos de 6% (seis por cento) ao ano. Pagos mensalmente nas 
fases de carência e amortização. O prazo de carência será de até 48 (quarenta e oito) meses, e 

prazo máximo de amortização será de 20 (vinte) anos. 
 
Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito, 17 de dezembro de 2013. 
 

 

Mauri José Zucco                                                                        
Prefeito Municipal  

Registrada nesta secretaria em data supra e publicada no átrio do centro Administrativo. 
 
 
Clarice Ana Tessaro Zucco 
Secretária de Administração e Finanças. 

  

 
 


